
POLA: POLA 

1.3. 

CÁPSL 

1 

ITEM CATSER 

795 

OMPRI 

1. CONDIÇÖES GERAIS DA CONTRATAÇÁO 

2.1. 

RASCO EMPOL 

(QUN 6 

COMPF COMP: 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

os instr 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

1.1, Contratação de consultoria e assessoria jurídica na área de direito previdenciário, para atender as necessidades do Fundo Previdenciário do município de São Lourenço da Mata, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

DESCRIÇ¢O ESPECIFICAÇÕES 
Contratação de consultoria 

assessoria jurídica na área de direito 

PRACA DoU 

necessidades do Fundo Previdenciário do município de S�o Lourenço da Mata. 

Jde da F secretari 

UND OTD 

previdenciário, para atender as Mês 12 

objetivo 

V.UNT 

5olicitar ¬ 

R$ 4.800,00 

ratação 

1.2. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal n° 09, de 20 de março de 2023. 

V.TOTAL 

Em atenção ao fixado no inciso III, do Art. 3, da Resolução TC n° 250/2024, não se aplicaa presente contratação as disposições do inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar n. 123, de 2006 (atualizada pela LC n. 147/2014). 

R$ 57.600,00 

VALOR TOTAL R$ 57.600,00 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma do Art. 107, da lei supra referenciada. 1.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

A contratação de assessoria jurídica especializadaé imprescindível para garantir a eficiência e a conformidade das atividades desenvolvidas pelo Fundo Previdenciário do Município de São Lourenço da Mata. Este Fundo, responsável pela gestão dos beneficios previdenciários dos servidores públicos municipais, lida com questões de alta complexidade que demandam um conhecimento jurídico aprofundado e atualizado. 2.2. A assessoria jurídica desempenha um papel crucial na orientação e suporte das atividades do Fundo, fornecendo pareceres técnicos, acompanhando administrativos e judiciais, e garantindo a aplicação correta da legislação previdenciária. A 
procesSos 

complexidade das normas que regem o sistema previdenciário exige uma interpretação especializada para evitar equívocos que possam resultar em prejuízos financeiros e administrativos ao município. 
2.3. Além disso, a assessoria jurídica é essencial para a elaboração de regulamentos internos, revisão de procedimentos e práticas, e atualização constante frente às mudanças legislativas. Essa atuação preventiva minimiza riscos de passivos judiciais e 
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administrativos, assegurando uma gestão mais segura e eficiente dos recursos do Fundo 
Previdenciário. 

I89n MATA 

2.4. A importância dessa contratação também se reflete na capacidade de resolução 
de litigios que envolvem direitos dos servidores, contribuindo para uma administração mais 
justa e transparente. A presença de uma assessoria jurídica capacitada permite que o Fundo 
Previdenciário atenda prontamente a demandas judiciais e extrajudiciais, reduzindo o 

tempo de respostae os custos processuais. 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

2.5. Tem-se ainda o fato da impossibilidade da procuradoria municipal abarcar 
atividades de assessoria a este fundo de previdência, conforme informado pelo Ilmo. 
Procurador-Geral deste município, por intermédio do OF0CIO n° 094/2024/SLM, O qual 
segue apensado aos autos. 
2.6. Portanto, a contratação de assessoria jurídica especializada é justificada pela 
necessidade de suporte técnico qualificado que garanta a conformidade legal, eficiência 

administrativa e segurança jurídica na gestão do Fundo Previdenciário do Município de São 
Lourenço da Mata. Essa medida é fundamental para assegurar a proteção dos direitos dos 
servidores e a sustentabilidade financeira do sistema previdenciário municipal. 

3.1. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Sociedade Individual de Contratação do escritório de advocacia A Gusmão 

Advocacia, para atender as necessidades do Fundo Previdenciário do Município de São 

Lourenço da Mata, desenvolvendo as seguintes atividades: 

0 CICLO DE VIDA D0 

3.1.1. Emissão de pareceres sobre questões jurídicas relacionadas à gestão do fundo, 
interpretação de normas previdenciárias, e resolução de dúvidas legais. 

3.1.2. Análise e orientação sobre a aplicação de leis, decretos, portarias e outras normas 

relevantes. 

3.1.3. Desenvolvimento e atualização de regulamentos internos e políticas do fundo. 

3.1.4. Revisão de procedimentos operacionais para garantir conformidade com a 

legislação vigente. 
3.1.5. Representação do fundo em processos administrativos e judiciais. 

3.1.6. Monitoramento de ações judiciais, elaboração de peças processuais e 

acompanhamento de audiências. 

3.1.10. 

3.1.7. Defesa do fundo em litígios envolvendo beneficios previdenciários, contribuições 

e outroS assuntoS relacionados. 

3.1.11. 

3.1.8. Negociação e mediação em conflitos com servidores e beneficiários. 

3.1.9. Orientação sobre a legislação e regulamentação específica para a gestão de 
recursos previdenciários. 

ldentificação e mitigação de riscos legais e financeiros. 
Aconselhamento em ações preventivas para evitar passivos futuros e 

garantir a sustentabilidade do fundo. 

ATA 
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3.1.12. Comunicaçào c interação com órgâos de controle, como Tribunais de 

4.2. 

3.1.13. Atendimento a auditorias e inspeções, fornecendo informaçöes e 
documentos ncccssários 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.3. 

3.1.14. Redação c revisão de contratos e acordos firmados pelo fundo, garantindo 
sua lcgalidadc e scgurança juridica. 

Sustentabilidade: 

3.1.15. Negoctaç�o de cdáusulas contratuais que protejam os interesses do fundo 
previdenoário. 
3.1.16. Reali7ar visitas semanas a sede do fundo previdenciário do municipio de 
São Lourenço da Mata, para o desenvolvimento das atividades de assessoria. 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contrataçôcs Sustentáveis: 

Subcontratação 

4.5. 

SAO LOURENCO 
DA MATA 

0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à subcontratação, caso admitida. 

Não é ad1mitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96e seguntes da Lei 
nj4333.de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO D0 OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto deste contrato atendendo às 

5.1.1. Executar os todos os serviços dispostos no presente instrumento, considerando 
ainda o fixado no item 3 do presente instrumento e seus subitens; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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Contas c Ministérios Públicos. 

seguintes condições: 



6.2.. Em caso de impedimento, ordenm de paralisação ou suspcnsåo do contrato, o 
cronograma de execuçà0 será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunståncias mediante sinmples apostila. 
6.3. As comunicaçòes cntre o órgào ou cntidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrònica para esse fim. 
6.4. 

1634 

0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato. 

SAO LOURENÇO 
DA MATA 

Fiscalização 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órg�o ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanisnmos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execuç§o da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021. art. 117.caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 
VI); 
6.8. O fiscal t¿cnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lein° 14133, de 
2021, art. 11Z. §1, e Decretonº 11246, de 2022, art. 22.I): 
6.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto n" 11.246. de 2022, art. 22, II); 
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decis�o ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246. de 
2022, art. 22, IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreton11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Vi). 
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Fiscalização Administrativa 

1654 

6.13. 

T890 A MATA 

Gestor do Contrato 

G0VERN0 MUNICIPAL 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e lI. do Decreto n° 
11,246, de 2022). 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreton° 11.246, de 2022. art. 23, IV). 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrëncias, das 
alteraçõese das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

6.16. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se foro caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto n 11.246, de 2022, art. 21, I1). 
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto n 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 
n 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto n 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.20. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ng 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
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administração. (Decreto n 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.21. 



contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação c pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização c gestão nos termos do contrato. 

Recebimento 

1854 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

SÁO LOURENÇO 
DA MATA 

7.1, Os serviços serào recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referenm a parcela a ser paga. 
7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 
7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art 23, X, Decreto n 11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnicoe administrativo. 
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 cfc art. 140 da Lei n° 14133, de 2021). 
7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.6.5. 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referênciaenaproposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
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7.7. 

LOURS 1634 
1890 MATA 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 
7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

Liquidação 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7°, $3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
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aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçãoe pagamento. 

7.13. 



possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o unciso ll do art. 75 da Len' 14.J33, de 2021. 
7.14. Para fins de liquidaçào, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.14.1. 
7.14.2. 
7.14.3. 
7.14.4. 
7.14.5. 
7.14.6. 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei n 14.133, de 2021. 

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÁ0 
NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
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Prazo de pagamento 

7.22. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/MEn° 77.de 2022. 

Forma de pagamento 

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

LOU 1654 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.25. Será considerada data do pagamentoo dia em que constar como emitida a ordem 

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Cessão de crédito 

7.27. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

7.30. 

7.28.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.29. A eficácia da cess�o de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/N°| CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE CEP: 54,735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

Página 9 de 

bancária para pagamento. 

n53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 



direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
|L-01, de 18 de maio de 2020. 
7.31. 0 crédito a ser pago à cessionária exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇAO 

7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

G0VERi0 MUNICIPAL 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

Regime de execução 

8.1. 0 contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade, com fundamento na hipótese da alínea "c" do inciso III do Art. 74 da Lei 

14.133/2021, e na Lei 14.039/2020, que culminará com a contratação do escritório A 
Gusmão - Sociedade Individual de Advocacia. 

8.2. 

Exigências de habilitação 

O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário. 

8.4. 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contrataç�o, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Uniâo (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);: 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (htps//wwW.portaltransparencia. govbr/sancoes/cnep) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.7. 

1654 

interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

SAO LOURENÇO 
DA MATA 

8.8, Caso aterndidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.9. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Habilitação jurídica 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.13.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

br/empreendedor; 

8.13.3. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt 
8.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do atO constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.13.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREJ/MEn,° 
8.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
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Pessuas |urídicas do local de sua sede, acompanthada de docutnento mprohatlri d 
seus adninistradores; 
8.13.7. Filial, sucursal ou agénci de sociedade sinples ou empresáris: 

inscricáo do ato onstítutívo da filisl, sucursal ou agéncla da sciedade sinples ou 
ernpresáría, respectivarnente, no Reyjstro Civil das Pessoas Juridicas ou no Hezýstro 
Público de Ernpresas Mercantís onde opera, com averbaçáo o Regjstro onde ten sde 

a rnatriz 

SÃO LOURENCO 
DA MATA 

8.13.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estastuto ocial, con a ata da 
assembleia que o aprovou, devidarmente arquivado na Junta (Comercial ou inerito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alén do registro de que trata o 
ant. j07 da Ln'5764, de 16 cde dezembro 1971. 

8.13.9. Agricultor familiar: Declaraçäo de Aptidao ao Pronaf-DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Ayricultura 
Familíar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do ast 4, h2 do bersto )' JD,860, 

8,13.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS - CEL, que 
comprove a qualificação cormo produtor rural pessoa fisica, nos ternos da Istru,a 
Normatiya RIBn )71, de 13 de novenpbro de 209 (arts. 17 a 19e 165). 
8.13.11. Os docunentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alteraçöes ou da consolidaçäo respectiva. 

Habilitaç�o fiscal, soclal e trabalhista 

8.13.12. Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.13.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão cxpedida conjuntamente pcla Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

o5 créditos tributários federais c à Divida Ativa da Uniäo (DAU) por elas adninistrados, 
incusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Seretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.13.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS): 
8.13.15. Declaraçào de que nåo empreg menor de 18 anos em trabalho nGturno, 
perigos0 o0 insalubre enä0 enprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condiào de aprendlz, nos termos do artiga 7", XXXI1t, da (onstituição; 

8.13.16. Prova de inexsténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalh), mediante a apresentaçáo de certidào negativa ou ositiva com efrit0 dr 

nezativa, nos termos do Titulo ViLA da Consoldaçdo da Les do Tabaho, aptov ada pelo Deceto Lcin? 5 452, de 1 de mao de 1943 
8.13.17. Prov# de nsncào no t adastro de ontnbuntes Muntipol/Dy trotal rristyo an thent ilo ou srde do fot he edor, pestinente an sey ramo de atividle eA 

de2 de dezsmbro de Z021. 



compatívcl com o objeto contratual; 
8.13.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornccedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 8.13.19, Caso fornecedor seja considerado isento dos tributos |Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.13.20. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.13.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratação (art. 5 inciso II, alínea "c" da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

SAO LOURENCO 
DA MATA 

8.13.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I); 
8.14. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.14.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, S$2° a 6° da Lei n. 5.764, de 
8.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 8.14.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 8.14.4. 
8.14.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.14.7. 

8.14.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
gerais 

em assembleias gerais ou nas reuniðes seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
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de contribuintes estadual e municipal. 

de 2021), ou de sociedade simples; 

1971; 



. 112 da Let n. G.764, de I971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
aulitorla nào foi exigid:a pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil 

e seiscentos reais), conforme custos unitários apostos no item 1.1 deste Termo de 
Referência. 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
especlficos consignados no Orçamento Município de São Lourenço da Mata. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2.1. 

Mata; 
10.2.2. 

Administrativa do Fundo Financeiro; 

10.3. 

SAO LOURENÇO 
DA MATA 

10.2.3. Elemento de Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

11.1.1. 

Gestão/Unidade: Fundo Previdenciário do Município de São Lourenço da 

11.0BRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
11.1. São obrigações do Contratante: 

Prograna de Trabalho: 0912200212.112 

11.1.2. 

Referência; 

de acordo com0 contrato e seuS anexoS; 

11.1.3. 

Gestão Técnica e 

11.1.5. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

Notificaro Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou cm parte, às suas expensas; 

Receber o objcto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
Ihouver controvérsia sobre a execuç£o do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art 143 da Lei n° 14.133, de 202 1; 
11.1.6. Eletuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução 
do objeto, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no Contrato e no Termo de 
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11.1.7. 
11.1.8. 

1654 1890 

11.1.9. 

2A tMATA 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

11.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
11.1.1 1. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n 14.133, de 2021 
11.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

12.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVIe XVI) 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

12.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

12.1.1,1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

12.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, I) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

12.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica ea legislação de regência; 
12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
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perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

representá-lo na execução do contrato. 

solicitados; 



12.1.5. 

LOUR 1654 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo como Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

1890 A MATA 

12.1.8. 

SÄO LOURENÇO 
DA MATA 

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRE; e 5) 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplència nào 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12.1.11. 

12.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

12.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anál1se e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congénere. 
12.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

12.1.13. Mantcr durante toda a vigencia do contrato, cm compatibilidade com as 
obrigaçòcs assumidas, todas as condiçõcs cxigidas para qualificação na contratacão 

12.1.14. Cumprir, durante todo o periodo de cxccução do contrato, a resrrva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência. para reabrlitado da Prevzdéncia 
Socal ou para aprendiz. bem como as resevas de cargos previstas na legisiação (art 
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da Lei n 14.133, de 2021; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

direta: 



116); 
12.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

13.1.1. 

12.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n 14.133, de 2021; 

12.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

13.1.2. 

13.DAS INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

13.1.4. 

13.1.5. 

LOURE 1654 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.6. 

T0gn A BIATA 

13.1.7. 

60VE kN0 4UH!CIPA1 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

13.1.8. 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

2013. 

13.2.1. 

13.2.2. 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.3. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposião de penalidade mais grave (art. 156, 

$29, da Lei n° 14.133, de 2021); 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n 12.846, de 1° de agosto de 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos itens "13.1.2", "13.1.3" e "13.1.4" do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposiç�o de penalidade mais grave (art. 156,§ 40, da Lei 

n° 14.133, de 2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nos itens "13.1.5", "13.1.6", "13.1.7" e "13.1.8" do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 13.1.2", "13.1.3"e "13.1.4", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5P, da Lei n° 14.133, de 

2021). 
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13.2.4. 

13.3. 

Multa: 

1654 
MMATA 

13.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parccla inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

13.2.4.1.1. 0 atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 
promovera cxtinçào do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritos nos subitens "13.1.5" a 
"13.1.8" do item 13.1, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 

13.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem 
"13.1.3" do item 13.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato. 

13.3.1. 

13.5. 

2021): 

13.2.4.4. Para infração descrita no subitem "13.1.2" do item 13.1, a multa será de 
5% (cinco por cento) a 30%% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9°, da Lei n 
14.133. de 2021). 

13.2.4.5. Para infrações descritas no subitem "13.1.4 do item 13.1, a multa será de 
0,5 % (meio por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 
13.2.4.6. Para a infração descrita no subitem "13.1.1" do item 13.1, a multa será de 
0,5 % (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156,$7, da Leinº 14.133, de 2021). 
13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n 

13.3.4. 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alémn da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

Previanmente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
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judicialmente (art. 156, ^89, da Lei n 14.133, de 2021). 



) 

13.5.1. 
13.5.2. 

13.5.3. 

13.5.4. 

13.7. 

188 

SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

a natureza ca gravidade da infração conetida; 

os danos quc dela provicrcm parao Contratante; 
13.5.5. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas c oricntaçõcs dos órgàos de controlc. 

as peculiaridades do caso concreto; 

13.8. 

as circunståncias agravantes ou atenuantes; 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitaçõcs e contratos da Administração Pública que também sejamn 
tipi'cados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos nesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos 
ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
0S cfeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos Seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. l60, da Lein 14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraç�o de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14133/21 

Matrículà8209-7 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n 26, de 13 de abril de 2022. 

São Lourenço da Mata, 02 de dezembro de 2024. 

asin)in do Eapirito Santo Amazonas 
Matrícula: 98844-2 
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